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PROJETO DE LEI Nº 026/2024 

 

Autoriza a concessão de remissão total do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e taxas 

vinculadas ao cadastro imobiliário referentes ao exercício de 

2024 incidentes sobre os imóveis atingidos por enchentes, 

inundações, enxurradas ou alagamentos causados por chuvas no 

Município de Dois Vizinhos e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu, Luis Carlos 

Turatto, Prefeito de Dois Vizinhos, sanciono a seguinte 

 

LEI: 

 

Art. 1º Esta Lei se destina a possibilitar a concessão de remissão 

total do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e taxas incidentes sobre imóveis 

edificados que foram atingidos por enchentes, inundações, enxurradas ou alagamentos causados pelas 

chuvas torrenciais ocorridas no Município de Dois Vizinhos entre os dias 2 a 4 de maio de 2024. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se imóveis atingidos 

por enchentes, inundações, enxurradas ou alagamentos todos aqueles em que existem edificações que 

sofreram quaisquer espécies de danos físicos ou avarias nas suas instalações elétricas, hidráulicas ou 

estruturais, bem como aqueles em que houve a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos em 

virtude da invasão irresistível das águas. 

 

Art. 3º Os benefícios tributários a que se refere o art. 1º desta Lei 

serão concedidos apenas em relação ao IPTU e taxas incidentes sobre os correspondentes cadastros 

imobiliários do exercício de 2024. 

 

Art. 4º Com fundamento no art. 89 da Lei Municipal 1.052/2002, a 

remissão total de que trata esta Lei será concedida em caráter individual, por despacho da autoridade 

administrativa competente, mediante requerimento do contribuinte interessado pelo qual comprove, por 

meio de fotografias ou outros documentos, os prejuízos efetivamente suportados em decorrência das 

enchentes, inundações, enxurradas ou alagamentos que afetaram o seu imóvel. 

 

§ 1º A fiscalização tributária do Município de Dois Vizinhos poderá 

promover diligências ou requisitar informações e documentos de outros órgãos com o fim de ratificar se o 

contribuinte requerente de fato foi afetado pelas enchentes, inundações, enxurradas ou alagamentos de que 

tratam esta Lei. 

 

§ 2º Com o objetivo de facilitar a aplicação da presente Lei, a 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil ou as Secretarias Municipais de Habitação e Assistência Social 

e Cidadania poderão elaborar relatórios contendo a relação de todos os imóveis edificados ou zonas afetadas 

por enchentes, inundações ou alagamentos causados pelas chuvas de que trata o art. 1º.  

 

Art. 5º A decisão da autoridade administrativa que conceder a 
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remissão com fundamento nesta Lei implicará na restituição de eventuais importâncias já recolhidas pelo 

contribuinte a título de IPTU e taxas incidentes sobre os respectivos imóveis do exercício de 2024. 

 

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para 

detalhar o processo de habilitação e concessão dos benefícios tributários em questão. 

 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos até 31 de dezembro de 2024. 

 

 

Gabinete do Chefe do Poder Executivo Municipal de Dois 

Vizinhos-PR, aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e 

vinte e quatro, 63º ano de emancipação. 

 

 

 

 

 

Luis Carlos Turatto 

Prefeito  
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J U S T I F I C A T I V A 

 

 

PROJETO DE LEI N.º /2024 

 

Senhor Presidente,  

Senhores Vereadores,  

 

Entre os dias 2 a 4 de maio de 2024, o Município de Dois Vizinhos 

foi novamente afetado por chuvas intensas e prolongadas que, infelizmente, resultaram em novas enchentes, 

inundações, enxurradas ou alagamentos em diversos pontos da nossa Cidade, culminando na formal 

declaração de situação de emergência em âmbito local por meio do Decreto Municipal 20.900/2024. 

Vale lembrar que, há cerca de 6 meses, já havíamos enfrentado 

intempéries climáticas semelhantes que causaram prejuízos de cifras milionárias ao poder público e para 

toda a nossa comunidade, o que também deu azo à formal decretação da situação de calamidade pública 

em Dois Vizinhos por meio dos Decretos Municipais n.º 20.066/2023 e 20.078/2023, o que foi ratificado a 

nível estadual pelo Decreto n.º 3.972/2023 do Governo do Estado do Paraná e também a nível federal pela 

Portaria n.º 3.990/2023 da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

Dessa forma, enquanto a Administração Pública concentra seus 

esforços para planejar e implementar todas as necessárias ações de infraestrutura e de prevenção a novos 

desastres, entendemos como uma medida justa e necessária que as pessoas ou famílias atingidas por essas 

recentes enchentes, inundações, enxurradas ou alagamentos sejam legalmente dispensadas da obrigação de 

pagar o IPTU e taxas incidentes sobre os respectivos imóveis no exercício financeiro de 2024, notadamente 

com o fim de diluirmos coletivamente e ao menos mitigarmos minimamente os significativos prejuízos que 

lhe foram impostos por essas imprevisíveis adversidades climáticas. 

Por essas razões, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação 

dos nobres vereadores que integram esse Poder Legislativo na expectativa de que, após regular tramitação, 

seja ele ao final deliberado e aprovado na devida forma regimental. 

Por fim, com fundamento no art. 49 da Lei Orgânica Municipal, 

solicitamos que a presente proposição seja apreciada em regime de urgência, evitando-se que os 

contribuintes beneficiários recolham aos cofres públicos valores que lhes serão futuramente restituídos, 

além de também possibilitar que as pessoas ou famílias atingidas recebam imediatamente o auxílio devido 

para a recomposição de seus prejuízos. 

Dois Vizinhos/PR, 08 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Luis Carlos Turatto 

Prefeito 

 


